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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA S.A.
OUTRO NOME : TEGRA INCORPORADORA S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
AGRAVADO : MARIA VALDETE DE FREITAS
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA - MS021127
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. MERA REPRODUÇÃO DA IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO 
NA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE REBATERAM 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. EQUÍVOCO NA CONTAGEM. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, 77, I E II, E 373, I, DO CC/2002. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a mera reprodução da exordial 
ou da peça contestatória nas razões da  apelação não enseja, por si só, afronta o princípio da 
dialeticidade recursal, sendo necessário, para o não conhecimento da insurgência, que inexista 
combate aos fundamentos da sentença.
2. Quanto à apreciação da questão envolvendo a prescrição da ação, correta a aplicação da 
Súmula 283/STF, visto que "a falta de impugnação objetiva e direta ao fundamento do acórdão 
recorrido denota a deficiência de fundamentação recursal, a fazer incidir o óbice das Súmulas 
nºs 283 e 284/STF" (AgInt no AREsp n. 1.825.446/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023).
3. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal 
de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem 
como o enunciado da Súmula 211/STJ. Também não é o caso de se considerar a ocorrência 
do prequestionamento implícito.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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dialeticidade recursal, sendo necessário, para o não conhecimento da insurgência, que inexista 
combate aos fundamentos da sentença.
2. Quanto à apreciação da questão envolvendo a prescrição da ação, correta a aplicação da 
Súmula 283/STF, visto que "a falta de impugnação objetiva e direta ao fundamento do acórdão 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA S.A. (ou 
TEGRA INCORPORADORA S.A.) contra decisão monocrática proferida por esta 
relatoria (e-STJ, fls. 656-660), assim ementada:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
RECURSAL. MERA REPRODUÇÃO DA IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO 
NA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE 
REBATERAM ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
EQUÍVOCO NA CONTAGEM. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
5º, 77, I E II, E 373, I, DO CC/2002. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos acerca da ofensa 
ao princípio da dialeticidade na interposição da apelação, sem o rebatimento dos 
fundamentos inseridos na sentença.

Alega não incidir a Súmula 283/STF, pois todos os pontos abordados no 
aresto recorrido foram impugnados.

Destaca ainda a inaplicabilidade da Súmula 211/STJ, afirmando que todos 
os dispositivos legais foram prequestionados. Sustenta a possibilidade de 
prequestionamento implícito.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 677-698 (e-STJ), mediante a qual a recorrida pleiteia a 
aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
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processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 519-
536), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
5º, 77, I e II, 373, I, 932, III, e 1.010, II, do CPC/2015; e 206, § 2º, V, do CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul inadmitiu a 
insurgência (e-STJ, fls. 615-624), situação que ensejou a interposição do agravo (e-
STJ, fls. 626-631), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para 
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-
STJ, fls. 656-660).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defendeu que a recorrida não observou a 
dialeticidade na interposição da apelação, uma vez que seus argumentos limitaram-se 
a reproduzir os termos da contestação.

Apreciando o tema, o Tribunal originário afastou a questão por entender que 
a parte agravada rebateu todos os pontos inseridos na sentença e que a reprodução 
dos argumentos da contestação não configura ofensa à dialeticidade recursal.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a mera 
reprodução da exordial ou da peça contestatória nas razões da apelação não enseja, 
por si só, afronta ao princípio da dialeticidade recursal, sendo necessário, para o não 
conhecimento da insurgência, que inexista combate aos fundamentos da sentença.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
PRINCÍPIO DISPOSITIVO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
HARMONIZAÇÃO. ARTS. 1.010 E 1.013 DO CPC/2015. REPETIÇÃO DAS 
RAZÕES DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À SENTENÇA 
NA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DE QUE 
AS RAZÕES IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA E DO 
PROPÓSITO DE OBTER NOVO JULGAMENTO. NECESSIDADE. 
HIPÓTESE DOS AUTOS. OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Cumprimento de sentença de honorários advocatícios.
2. O principal efeito dos recursos é o devolutivo, já que destinado a impedir o 
trânsito em julgado da sentença, permitindo o reexame, a nova apreciação, 
da matéria já decidida pelo Judiciário por outro órgão funcionalmente 
superior.
3. A jurisprudência do STJ privilegia a instrumentalidade das formas, 
adotando a orientação de que a mera circunstância de terem sido reiteradas, 
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na apelação, as razões anteriormente apresentadas na inicial ou na 
contestação, não é suficiente para o não conhecimento do recurso, 
porquanto a repetição dos argumentos não implica, por si só, ofensa ao 
princípio da dialeticidade. Todavia, é essencial que as razões recursais 
sejam capazes de infirmar os fundamentos da sentença.
4. Hipótese em que, não obstante a reprodução parcial dos embargos de 
declaração opostos à sentença na apelação, a parte recorrente apresentou 
no recurso as razões pelas quais entendeu estarem equivocados os 
fundamentos adotados pela sentença, não havendo, assim, violação ao 
princípio da dialeticidade a justificar o não conhecimento da apelação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.132.111/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. APELAÇÃO. DIALETICIDADE. CÓPIA DA 
CONTESTAÇÃO. INADMISSÃO. REFORMA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA, EM NOVO EXAME, CONHECER DO AGRAVO E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante entendimento desta Corte, a mera reprodução da contestação 
não implica a inadmissibilidade do recurso de apelação, quando 
demonstrado o interesse da parte de reforma da sentença, devolvendo ao 2º 
grau a matéria objeto de julgamento, como ocorreu na espécie.
2. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e dar 
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.760.816/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
 

No que diz respeito à apreciação da tese envolvendo a prescrição da 
ação, nos argumentos mencionados na decisão agravada, verificou-se que a recorrente 
não impugnou o fundamento do acórdão recorrido, incidindo o enunciado da Súmula 
283/STF.

Conforme exposto nos fundamentos do julgado agravado, o Tribunal 
estadual entendeu que, não obstante o prazo prescricional aplicado à ação seja o 
quinquenal, ocorreu equívoco na sentença quanto à contagem do lapso temporal, 
pois foi considerada a entrega de imóvel diverso do pleiteado pela recorrida.

Contudo, examinando as razões do recurso especial, depreende-se que a 
agravante não rebateu a fundamentação exposta no acórdão recorrido, pois, em 
nenhum momento, se pronunciou sobre a utilização de imóvel equivocado para a 
contagem do prazo prescricional.

Diante dessa constatação, mostra-se correta a aplicação da Súmula 
283/STF, visto que "a falta de impugnação objetiva e direta ao fundamento do acórdão 
recorrido denota a deficiência de fundamentação recursal, a fazer incidir o óbice das 
Súmulas nºs 283 e 284/STF" (AgInt no AREsp n. 1.825.446/SP, relator Ministro Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023).

No que se refere à apreciação da afronta aos arts. 5º, 77, I e II, e 373, I, do 
CC/2002, da análise dos fundamentos do aresto impugnado verificou-se que o 
conteúdo normativo dos dispositivos legais não foi prequestionado.

Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal, a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de 
origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, 
bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.

Confira-se:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. COBERTURA 
INTEGRAL DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO INCLUINDO INTERNAÇÃO. 
INÉRCIA DA OPERADORA EM INDICAR O PROFISSIONAL ASSISTENTE. 
TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE CREDENCIADA ÀS CUSTAS 
DO USUÁRIO. COPARTICIPAÇÃO INDEVIDA. REEMBOLSO INTEGRAL. 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. AFASTAMENTO DA MULTA ARBITRADA.
1. Ação declaratória de obrigação de fazer ajuizada em 24/08/2021, da qual 
foi extraído o presente recurso especial, interposto em 22/03/2022 e 
concluso ao gabinete em 19/10/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre: (i) a negativa de prestação 
jurisdicional; (ii) a validade da cláusula de coparticipação do beneficiário 
após o 30º dia de internação psiquiátrica fora da rede credenciada; (iii) a 
obrigação da operadora de reembolsar integralmente as despesas com 
internação psiquiátrica fora da rede credenciada; e (iv) a validade e a 
proporcionalidade das astreintes fixadas.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 282/STF).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do CPC/15.
5. Diferentemente da hipótese do Tema 1.032/STJ, não há falar em 
coparticipação quando é o próprio usuário quem está arcando com as 
despesas de internação psiquiátrica fora da rede credenciada, ante a inércia 
da operadora em indicar o profissional assistente.
6. A partir da interpretação dada pela Segunda Seção ao art. 12, VI, da Lei 
9.656/1998 e das normas editadas pela ANS, e considerando o cenário dos 
autos - sinalizando a omissão da operadora na indicação de prestador da 
rede credenciada -, faz jus o beneficiário ao reembolso integral das despesas 
assumidas com o tratamento de saúde que lhe foi prescrito pelo médico 
assistente, sob pena, inclusive, de a operadora incorrer em infração de 
natureza assistencial.
7. Hipótese em que, seja pelo cumprimento da obrigação de fazer pela 
operadora, seja pelo deferimento do pagamento de reembolso integral 
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(obrigação de pagar), deve ser afastada a multa arbitrada.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 
provido.
(REsp n. 2.031.301/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 14/11/2023.)
 

Ademais, a orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a matéria só pode ser implicitamente prequestionada 
quando o Tribunal originário debate efetivamente os temas inseridos nos artigos 
citados, situação não atestada no caso em exame.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo analítico 
entre os paradigmas e o acórdão recorrido e sem a demonstração da 
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, sendo 
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imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
EXECUÇÃO. DIREITOS SOBRE O IMÓVEL. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese dos autos, mostra-se possível a penhora de direitos do 
executado sobre o imóvel diante da não apresentação de outros bens 
passíveis de garantir a execução. Ademais, a ocupação do imóvel por 
diversos anos sem pagamento do preço caracteriza o enriquecimento sem 
causa do comprador.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1698668/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.477.628 / MS
Número Registro: 2023/0372008-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08083053220218120021 0808305322021812002150002

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA S.A.
OUTRO 
NOME

:
TEGRA INCORPORADORA S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
AGRAVADO : MARIA VALDETE DE FREITAS
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA - MS021127

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA S.A.
OUTRO 
NOME

:
TEGRA INCORPORADORA S.A

ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233
AGRAVADO : MARIA VALDETE DE FREITAS
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA - MS021127

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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